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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

A respeito da nacionalidade e dos direitos políticos, julgue os 
itens a seguir, com base na Constituição Federal de 1988 (CF). 

51 É vedada a cassação de direitos políticos, mesmo em caso de 
condenação por improbidade administrativa. 

52 A CF não inclui a filiação partidária como condição de 
elegibilidade, de modo que ao legislador é facultada a 
adoção do sistema de candidaturas avulsas. 

53 Perderá a nacionalidade o brasileiro que adquirir outra, salvo 
no caso de a legislação do Estado estrangeiro exigir a 
naturalização do brasileiro nele residente como condição 
para a permanência em seu território ou para o exercício de 
direitos civis. 

No que concerne à organização político-administrativa do Estado 
e à administração pública, julgue os seguintes itens, de acordo 
com a CF. 

54 Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre procedimentos em matéria 
processual. 

55 O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público torna-se estável após três anos 
de efetivo exercício, período após o qual poderá ser 
exonerado, entre outros motivos, em decorrência de sentença 
judicial transitada em julgado. 

56 Compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou 
sob o regime de concessão ou permissão, os serviços 
públicos de interesse local, excetuado o serviço de transporte 
coletivo, cuja prestação é de competência dos estados. 

Julgue os itens seguintes, no que diz respeito à administração 
pública indireta, com ênfase nas autarquias e suas características 
institucionais. 

57 A criação de uma autarquia depende de autorização 
legislativa, sendo formalizada por meio de decreto do chefe 
do Poder Executivo. 

58 Por terem personalidade jurídica própria, as autarquias não 
estão sujeitas à observância do princípio da licitação, 
podendo contratar diretamente com terceiros, desde que 
respeitado o interesse público. 

Com base no disposto na Constituição Federal de 1988 (CF), 
julgue os itens subsequentes, relativos aos agentes públicos. 

59 Admite-se a contratação temporária de pessoal para o 
atendimento à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, desde que prevista em lei. 

60 A exoneração de servidor ocupante exclusivamente de cargo 
em comissão, embora seja possível sem necessidade de 
motivação, pode ser anulada se a administração pública 
indicar razão formal para o ato e se a motivação se revelar 
inverídica ou juridicamente inadequada. 

61 Por serem regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), os empregados públicos vinculam-se ao 
Estado por meio de contrato de trabalho, por isso não estão 
sujeitos à exigência de aprovação prévia em concurso 
público para o ingresso no emprego público. 

Com base na Lei Complementar Estadual n.º 10.098/1994, que 
dispõe sobre o estatuto e o regime jurídico único dos servidores 
públicos civis do estado do Rio Grande do Sul, julgue o seguinte 
item. 

62 A redistribuição, que consiste no deslocamento de servidor 
com o respectivo cargo, de um quadro de pessoal para outro 
do mesmo Poder, exige a identidade de planos de cargos e 
vencimentos e destina-se exclusivamente ao ajustamento de 
quadros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive 
nos casos de reorganização, extinção ou criação de órgão ou 
entidade. 

A respeito da administração pública direta, indireta e 
fundacional, dos atos administrativos e da requisição, julgue os 
itens seguintes. 

63 A requisição administrativa é uma forma de intervenção do 
Estado na propriedade privada que tem caráter temporário e 
é indenizável apenas em caso de dano, não se confundindo 
com a desapropriação, que exige indenização prévia. 

64 A administração direta é formada por órgãos da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, e exerce suas 
funções por meio da desconcentração; já a administração 
indireta é composta por entidades dotadas de personalidade 
jurídica própria, que somente podem ser instituídas por lei 
específica. 

  Determinado município realizou processo licitatório para 
aquisição de computadores destinados às escolas públicas. A 
modalidade escolhida foi o pregão eletrônico, e a empresa 
vencedora firmou com a administração municipal contrato 
administrativo com vigência de 12 meses. Durante a execução 
contratual, ocorreram as seguintes situações: 

• a contratada solicitou reajuste no valor do contrato após 
6 meses da assinatura, alegando variação de preços no 
mercado; 

• o município designou um fiscal para o contrato e um gestor 
responsável pela regularidade do processo contratual; 

• a administração realizou alteração unilateral no objeto do 
contrato, substituindo parte dos computadores por 
impressoras; 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, com 
base na Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos). 

65 Se fosse concedido pela administração municipal o reajuste 
do valor do contrato, conforme solicitado pela contratada, tal 
concessão seria válida, visto que a lei estabelece que o 
reajuste somente pode ser aplicado após o sexto mês a partir 
da assinatura do contrato. 

66 A substituição unilateral de parte dos computadores por 
impressoras caracteriza alteração qualitativa do objeto, 
admitida expressamente pela Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, desde que não haja prejuízo ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

67 Caso o fiscal do contrato, designado formalmente pela 
administração municipal, deixe de registrar as 
irregularidades comprometedoras da execução do contrato, 
ele e o gestor contratual responderão solidariamente pelo 
descumprimento desse dever. 
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Com base na Lei n.º 14.133/2021, bem como na doutrina 

especializada, julgue os itens seguintes, relativos às modalidades 
de licitação e às hipóteses de dispensa e inexigibilidade. 

68 A Lei n.º 14.133/2021 ampliou a discricionariedade da 
administração ao prever hipóteses de dispensa implícita, isto 
é, situações em que a ausência de competição justifica a 
contratação direta, havendo a possibilidade de se criarem 
novas hipóteses de dispensa de licitação, desde que 
motivadas. 

69 O diálogo competitivo, modalidade introduzida pela Lei 

n.º 14.133/2021, destina-se, entre outras hipóteses, a 
contratações em que a administração pública não consegue 
definir, com precisão suficiente, as especificações técnicas 
relativas ao objeto que pretende contratar. 

Em relação a tendências em gestão de pessoas no setor público, 

julgue o item subsequente. 

70 Uma das principais tendências da gestão de pessoas no setor 
público é a substituição da tradicional avaliação por 
competências pela avaliação de desempenho, em que se 
utilizam indicadores subjetivos, com vistas a avaliar mais 
contundentemente as características individuais dos 
funcionários. 

Julgue os itens seguintes, relativos aos fundamentos da 

administração de recursos materiais e patrimoniais nas 
organizações públicas. 

71 Um dos motivos para a inutilização de bem móvel é a sua 
contaminação por agentes patológicos, sem a possibilidade 
de recuperação por assepsia. 

72 O controle patrimonial resume-se aos bens imóveis e aos 

materiais permanentes. 

73 Os materiais de consumo perdem sua forma original ou 

funcionalidade com o uso corrente, o que se caracteriza 
como perda de identidade. 

74 O patrimônio imobiliário público consiste no conjunto de 
bens imóveis pertencentes ao Estado, utilizados para fins 

públicos, mas que não geram receitas. 

Em relação às atividades básicas da administração de materiais e 
a seu controle nas organizações públicas, julgue os itens que se 
seguem. 

75 O inventário físico do tipo de transferência de 
responsabilidade é realizado quando da mudança do 

dirigente de uma unidade gestora da organização. 

76 A carga patrimonial consiste na descrição analítica do 
material permanente, ao qual se atribui um código numérico 
sequencial que deve conter as informações necessárias à sua 
identificação e localização. 

77 A depreciação de materiais permanentes está associada à 

redução do seu valor por desgaste ou perda de utilidade por 
uso, ação da natureza ou obsolescência. 

78 Denomina-se ocioso o material permanente cujo rendimento 

seja precário ou cuja manutenção seja onerosa, não se 
justificando sua utilização. 

Julgue os itens subsequentes, a respeito dos almoxarifados nas 

organizações públicas. 

79 A regularização do recebimento de materiais pode ocorrer 
pela devolução parcial ou total do material ao fornecedor. 

80 Embora não tenha o objetivo de evitar a obsolescência de 
itens armazenados, a gestão do almoxarifado deve 
maximizar o uso do espaço físico disponível. 

Julgue os itens a seguir, relativos a planejamento, missão, 
valores, estrutura organizacional e departamentalização. 

81 Comportamentos como integridade, honestidade, 
independência, profissionalismo e compromisso com o 
interesse público são reflexos de valores éticos de uma 
organização. 

82 Para que uma estrutura organizacional obtenha benefícios 
divisionais e mantenha a especialidade técnica de suas 
unidades funcionais, é recomendável a adoção de critérios de 
departamentalização em grade. 

83 A essência do planejamento adaptativo consiste na 
capacidade de antecipar as contingências futuras e de criar 
planos flexíveis que evitem desvios, de forma que as 
decisões atuais levem aos resultados desejados. 

84 Instituições com estruturas organizacionais altas e 
verticalizadas caracterizam-se pela existência de supervisões 
com alto grau de controle e pouco contato com 
subordinados, o que provoca efeitos negativos na 
produtividade e no controle da qualidade do trabalho. 

85 Para que a missão organizacional seja efetiva e siga uma 
direção estratégica duradoura, é necessário que ela 
permaneça rígida. 

Julgue os próximos itens, a respeito de motivação, liderança, 
desempenho, competência interpessoal e gerenciamento de 
conflitos. 

86 A interrupção de um ciclo de conflitos ocorre 
prevalentemente por meio do padrão de resolução 
ganhar/ganhar, pois a satisfação de ambas as partes garante a 
eliminação de novos episódios de disputa. 

87 A liderança nas organizações deve visar à catalisação de 
desempenho mediante o estabelecimento de metas e 
objetivos claros, o incentivo ao espírito de equipe e a 
viabilização do alcance de resultados eficazes. 

88 De acordo com os princípios das teorias das necessidades, a 
motivação de cada indivíduo no ambiente organizacional 
decorre de fatores ambientais, ou seja, externos aos 
indivíduos. 

89 A liderança eficaz é definida pelo uso prioritário e 
consistente do estilo democrático, pois a consulta aos 
subordinados e o consenso garantem a tomada de decisões 
assertivas e o comprometimento da equipe. 

90 A competência interpessoal desenvolve-se a partir de 
habilidades individuais associadas às dinâmicas coletivas de 
grupo, e seu aprimoramento repercute no desempenho 
técnico do indivíduo no trabalho. 

Julgue os seguintes itens, a respeito da contratação de bens e 
serviços, de acordo com o disposto na Lei n.º 14.133/2021. 

91 A publicidade dos atos praticados no processo licitatório será 
diferida quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva 
abertura, ressalvadas as hipóteses legais. 

92 Ainda que não se aplique à alienação e à concessão de direito 
real de uso de bens, a referida lei pode ser aplicada à 
contratação de prestação de serviços, inclusive de serviços 
técnico-profissionais especializados. 

93 O reajustamento em sentido estrito é uma forma de 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
utilizada para serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, mediante a análise da variação dos 
custos contratuais. 

94 No processo licitatório, o reconhecimento de firma somente 
será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
em caso de imposição legal. 
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No que diz respeito ao acompanhamento da execução dos contratos administrativos, julgue os itens seguintes. 

95 O preposto da contratada deve ser formalmente designado por esta em até cinco dias úteis após o início da prestação dos serviços, 
exigindo-se que, no instrumento de designação, constem os poderes e os deveres do preposto em relação à consecução do objeto 
contratado. 

96 O mecanismo de controle da utilização dos materiais empregados nos contratos deve ser estabelecido desde o início da prestação 
dos serviços, não apenas para efeito de acompanhamento da execução do objeto, mas também para subsidiar estimativas para 
futuras contratações. 

97 Quando da ocorrência de eventos relevantes, o mapa de riscos deve ser atualizado e anexado ao processo de contratação pela 
equipe de fiscalização do contrato. 

98 Entre os critérios para a escolha de indicadores de nível de serviço da contratada inclui-se a consideração das atividades mais 
relevantes ou críticas que tenham impacto na qualidade da prestação dos serviços e nos resultados esperados. 

Acerca da aplicação de penalidades e sanções administrativas relativas aos contratos administrativos, julgue os itens subsequentes. 

99 Na aplicação das sanções administrativas, devem-se considerar a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

100 A licitante ou a contratada pode ser responsabilizada administrativamente por dar causa à inexecução parcial do contrato, mas não 
por deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

Espaço livre 


